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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 019.00003325/2026-19

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de materiais permanentes necessários para execução de manutenção predial preventiva
e corretiva nos prédios administrado pela Secretaria da Justiça e Cidadania, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as
subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO DE OBJETO
CÓDIGO 

BEC
CÓDIGO 
CATMAT

UNIDADE 
DE 

MEDIDA
QTD.

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1

Detector de tensão elétrica sem contato,
formato de bolso, por detecção de campo
elétrico através da isolação, sem contato
direto com o condutor. Faixa de detecção
de, no mínimo, 90 V CA a 1.000 V CA, em
frequência de 50/60 Hz, no mínimo.
Indicação simultânea visual (LED) e sonora
de presença de tensão. Indicação visual de
funcionamento (autoteste), contínua ou
periódica, da integridade do circuito e da
bateria. Categoria de segurança mínima
CAT IV 1.000 V, conforme IEC 61010,
comprovada por certificado de organismo
reconhecido ou declaração de
conformidade do fabricante com relatório de
ensaio. Grau de proteção mínimo IP 40.

5641250 615270 Unidade 1 R$ 106,86 R$ 106,86

UASG 990136
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Operação na faixa de -10 °C a 50 °C, no
mínimo. Alimentação por 02 (duas) pilhas
tipo AAA, fornecidas.

Referência de padrão e qualidade: Fluke
1AC-II, ou similar/equivalente.

2

Alicate amperímetro digital portátil,
compacto e ergonômico. Corrente alternada
(CA) de, no mínimo, 400,0 A. Tensão CA e
CC de, no mínimo, 600 V. Resistência de,
no mínimo, 4.000 Ω. Teste de continuidade
com aviso sonoro para valores de até 70 Ω.
Visor com iluminação de fundo (backlight) e
retenção de leitura (Data Hold). Abertura da
garra de, no mínimo, 30 mm. Taxa de
atualização da tela superior a 2 vezes por
segundo. Categoria de segurança CAT IV
300 V e CAT III 600 V, conforme IEC
61010, comprovada por certificado de
organismo reconhecido ou declaração de
conformidade do fabricante com relatório de
ensaio. Pontas de prova com categoria de
segurança igual ou superior à do
instrumento. Alimentação por pilhas
comuns (tipo AA ou AAA). Operação de 0 °
C a 40 °C, ou intervalo mais amplo.

Referência de padrão e qualidade: Fluke
302+, ou similar/equivalente.

5147093 285325 Unidade 1 R$ 374,36 R$ 374,36

3

Câmera de inspeção e endoscopia
industrial para tubulações, dutos, estruturas
e locais de difícil acesso, com tela própria
integrada (não serão aceitos modelos que
dependam de smartphone, tablet ou
computador para visualização). Sonda
semirrígida, que mantenha a forma dada
pelo operador, com comprimento mínimo
de 10 metros. Cabeça da câmera com
diâmetro máximo de 8,5 mm, com no
mínimo 6 LEDs de brilho ajustável. Cabeça
e sonda com grau de proteção mínimo
IP67. Tela colorida IPS ou equivalente, de
no mínimo 2,8 polegadas. Resolução de
foto e vídeo de, no mínimo, 1280 x 720
pixels, com ângulo de visão próximo a 70°.
Gravação em cartão de memória, com
fornecimento de cartão microSD de no
mínimo 16 GB. Bateria recarregável
integrada (entrada 5 V). Menu com idioma
português.

6553290 614405 Unidade 1 R$ 563,67 R$ 563,67
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Sem indicação de marca de referência: o
atendimento será aferido pela
documentação do fabricante (itens 3.7 e
3.10).

4

Câmera termográfica (termovisor) portátil
para medição de temperatura e
diagnósticos de manutenção predial e
elétrica. Resolução térmica nativa de, no
mínimo, 96 x 96 pixels (não considerada a
resolução obtida por interpolação). Câmera
visual integrada de, no mínimo, 640 x 480
pixels. NETD igual ou inferior a 60 mK a 25 °
C. Frequência de imagem de, no mínimo,
25 Hz. Faixa de medição de, no mínimo,
-20 °C a 550 °C, com precisão de ±2 °C ou
±2%. Relação D:S igual ou superior a 15:1.
Campo de visão de, no mínimo, 37° em
cada eixo (horizontal e vertical), com foco
livre a partir de 0,1 m. Tela de, no mínimo,
2,4 polegadas e 240 x 320 pixels. Modos
Térmico, Visual e Fusão, com múltiplas
paletas. Medição de ponto central, máximo
e mínimo e alarme configurável de
temperatura alta e baixa. Recurso dedicado
à detecção de vazamentos de água e
umidade (modo ou predefinição de cena
específica, ou alarme isotérmico com
destaque em cor da faixa de temperatura
configurada), operante na visualização ao
vivo. Armazenamento interno ou em cartão
de, no mínimo, 4 GB, com imagens
radiométricas e vídeo em formato padrão.
Bateria recarregável de íon-lítio com
carregamento USB e autonomia mínima de
6 horas. Grau de proteção IP54 e
resistência a queda de 2 m. Software de
análise e relatórios do fabricante, sem custo
adicional.

Referência de padrão e qualidade:
HIKMICRO Eco-V, ou similar/equivalente.

6234496 637437 Unidade 1
R$ 

1722,30
R$ 1722,30

5

Bolsa para ferramentas em lona, náilon ou
poliéster de alta resistência, com costuras
reforçadas. Dimensões aproximadas de
400 mm de comprimento, 200 a 250 mm de
largura e 250 a 300 mm de altura. Fundo
rígido, reforçado e impermeável, em
plástico, material emborrachado, couro ou
polímero de alta resistência. No mínimo 15
(quinze) bolsos e divisões, internos e 6209629 389082 Unidade 1 R$ 176,48 R$ 176,48
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externos. Alças de mão reforçadas, em fita
de náilon ou poliéster. Capacidade de carga
mínima de 10 kg. Zíper reforçado de alta
durabilidade.

Referência de padrão e qualidade: Vonder
BL-016 (Ref. 35.40.402.030), ou similar
/equivalente.

6

Jogo de chaves de fenda e Phillips isoladas
para tensão de até 1.000 V CA, com no
mínimo 6 peças: fenda chata nas medidas
aproximadas de 1/8x3" (3x75 mm), 3/16x4"
(5x100 mm) e 1/4x6" (6x150 mm), e Phillips
PH0, PH1 e PH2. Hastes em aço cromo-
vanádio temperado, ou liga equivalente,
com ponta fosfatizada ou acabamento
anticorrosivo equivalente; pontas conforme
ISO 2380 (fenda) e ISO 8764 (Phillips).
Isolação fabricada e ensaiada
individualmente conforme IEC 60900, com
marcação normativa (duplo triângulo, "1000
V", marca do fabricante e ano de
fabricação) em cada peça, comprovada por
certificado de organismo reconhecido ou
declaração de conformidade do fabricante,
atendendo à NR 10. Cabos ergonômicos
com boa aderência.

Referência de padrão e qualidade:
Tramontina PRO VDE (Ref. 44315/406) ou
Gedore (Ref. 150-160NR), ou similar
/equivalente.

5821410 376787 Unidade 1 R$ 100,91 R$ 100,91

7

Jogo de chaves sextavadas (Allen) tipo L
com no mínimo 9 peças em milímetros: 1,5;
2; 2,5; 3; 4; 5; 6; 8 e 10 mm. Aço cromo-
vanádio temperado, ou liga equivalente, de
alta resistência mecânica, com acabamento
anticorrosivo (fosfatizado, niquelado ou
oxidado). Perfil sextavado com dimensões
e resistência ao torque conforme ISO 2936.

Referência de padrão e qualidade: Gedore
(Ref. 42-9M), ou similar/equivalente.

5038596 433265 Unidade 1 R$ 81,86 R$ 81,86

Jogo de ferramentas com no mínimo 110
peças, em maleta plástica resistente a
impactos, com berços moldados e
identificação das medidas. Composição
mínima: 03 alicates (01 bomba d'água entre
9,5" e 10", 01 bico meia-cana de 6" a 8" e
01 corte diagonal de 6"); 04 chaves (02 de
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8

fenda e 02 Phillips); 11 chaves combinadas
de 8 mm a 19 mm; 08 chaves hexagonais;
01 catraca reversível de 10" (encaixe 1/2");
15 soquetes sextavados de 1/2" (10 mm a
27 mm); 02 soquetes de vela (16 mm e 21
mm); 01 cabo T e extensões de 1/2"; 01
catraca reversível de 6" (encaixe 1/4"); 11
soquetes sextavados de 1/4" (4 mm a 14
mm); extensões, adaptadores, juntas
universais e 40 bits variados de 1/4".
Chaves, soquetes, alicates e extensões em
aço cromo-vanádio (Cr-V); bits em Cr-V ou
aço S2. Marca do fabricante e medida
gravadas em cada ferramenta. Dimensões
conforme normas ISO/DIN aplicáveis (ex.:
ISO 3318, ISO 2725 e ISO 1174).

Referência de padrão e qualidade: LITH
(Ref. LT2050) ou VONDER (Ref.
35.99.110.105), ou similar/equivalente.

5092779 457011 Unidade 1 R$ 472,34 R$ 472,34

  TOTAL = R$ 3.598,78

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 
Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste 
Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº
68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo
20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Nota de
Empenho, na forma do artigo 75, caput, VIII, da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente
contratação) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.5. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do
Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas desse
Termo de Referência.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.5.1. ITEM 1: Detector de Tensão Elétrica Sem Contato

3.5.1.1. Natureza do Equipamento: Detector de tensão elétrica sem contato, formato de bolso, operando
por princípio de detecção de campo eletrostático ou indução eletromagnética através da isolação, sem
necessidade de contato elétrico direto com o condutor;

3.5.1.2. Parâmetros de Operação: Faixa de detecção de tensão cobrindo obrigatoriamente tensões de, no
mínimo, 90 V CA a 1.000 V CA, em frequência de 50/60 Hz, no mínimo;

3.5.1.3. Sistema de Alerta Duplo: Indicação obrigatória de presença de tensão por via dupla e simultânea:
sinal visual claro (através de LED vermelho de alta intensidade ou similar) e sinal sonoro;

3.5.1.4. Confiabilidade Operacional: O equipamento deve possuir obrigatoriamente indicação visual de
funcionamento (autoteste), contínua ou periódica, que confirme ao operador a integridade do circuito e da
bateria;

3.5.1.5. Categoria e Grau de Segurança: Classificação de segurança elétrica mínima exigida de CAT IV
1.000 V, conforme a norma IEC 61010. A conformidade deverá ser comprovada por certificado emitido por
organismo de certificação ou laboratório de ensaio reconhecido, ou por declaração de conformidade do
fabricante acompanhada do respectivo relatório de ensaio. O equipamento deve atestar grau de proteção
mínimo IP 40 e garantir capacidade de operação estável em faixa de temperatura de, no mínimo, -10 °C a
50 °C;

3.5.1.6. Alimentação: Alimentação por 02 (duas) pilhas padrão (tipo AAA), fornecidas com o equipamento.

3.5.1.7. Referência de padrão e qualidade: Fluke 1AC-II, ou similar/equivalente.

3.5.2. ITEM 2: Alicate Amperímetro Digital Portátil

3.5.2.1. Natureza do Equipamento: Alicate amperímetro digital portátil para medições elétricas, possuindo
design compacto e ergonômico;

3.5.2.2. Medição Principal: Capacidade de medição de corrente alternada (CA) com alcance igual ou
superior a 400,0 A;

3.5.2.3. Funções Integradas: Medição de tensão CA e CC com limite de leitura não inferior a 600 V, escala
de resistência atingindo a marca de 4000 Ω ou maior, e teste de continuidade com aviso sonoro para
valores de até 70 Ω;

3.5.2.4. Visor e Retenção de Dados: Visor digital dotado obrigatoriamente de iluminação de fundo
(Backlight) para ambientes de baixa luminosidade e função para retenção de dados na tela (Data Hold);

3.5.2.5. Capacidade Física e Desempenho: Abertura da garra a partir de 30 mm para acomodação
adequada dos condutores, com taxa de atualização da tela de medição superior a 2 vezes por segundo;

3.5.2.6. Categoria de Segurança Elétrica: Classificação de segurança exigida compatível com CAT IV 300
V e CAT III 600 V, conforme a norma IEC 61010, comprovada na forma do subitem 3.5.1.5. As pontas de
prova fornecidas deverão possuir categoria de segurança igual ou superior à do instrumento;

3.5.2.7. Alimentação e Condições de Operação: Alimentação por  pilhas comuns (tipo AA ou AAA),
devendo o equipamento suportar operação contínua e estável na faixa térmica de 0 °C a 40 °C, ou
intervalo mais amplo.

3.5.2.8. Referência de padrão e qualidade: Fluke 302+, ou similar/equivalente.
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3.5.3. ITEM 3: Câmera de Inspeção e Endoscopia Industrial (Boroscópio)

3.5.3.1. Natureza do Equipamento: Câmera de inspeção e endoscopia industrial projetada para
diagnósticos em tubulações, dutos, estruturas e locais de difícil acesso;

3.5.3.2. Cabo Sonda: Sonda de inspeção semirrígida, capaz de manter a forma dada pelo operador,
possuindo comprimento igual ou superior a 10 metros;

3.5.3.3. Câmera Frontal e Iluminação: Câmera de captura com diâmetro máximo não superior a 8,5 mm.
Deve ser dotada de iluminação auxiliar própria composta por lâmpadas de LED (mínimo de 6 LEDs)
integradas à lente, com temperatura de cor adequada para visibilidade em ambientes escuros e brilho
ajustável. A cabeça da câmera e a sonda deverão possuir grau de proteção mínimo IP67;

3.5.3.4. Qualidade de Imagem e Visor: Visor integrado de tecnologia IPS, ou equivalente de alta definição
colorida, com dimensão de tela a partir de 2,8 polegadas. O sensor da câmera deve garantir resolução
fotográfica e de gravação alcançando marca de, no mínimo, 1280 x 720 pixels, possuindo ângulo de
campo visual próximo a 70°. Não serão aceitos modelos que dependam de smartphone, tablet ou
computador para a visualização das imagens;

3.5.3.5. Armazenamento e Interface: O equipamento deve realizar o salvamento de dados via cartão de
memória. Visando o pronto uso, a contratada deverá fornecer, compondo o conjunto, um cartão tipo
MicroSD com capacidade mínima de 16 GB;

3.5.3.6. Alimentação: Funcionamento garantido por bateria recarregável (tensão de entrada de 5V) para
operação totalmente autônoma e livre de fios conectados à rede elétrica, configurável em múltiplos
idiomas, incluindo a língua portuguesa.

 

3.5.4. ITEM 4: Câmera Termográfica (Termovisor Portátil)

3.5.4.1. Natureza e Aplicação do Equipamento: Câmera termográfica tipo termovisor portátil, projetada com
tecnologia avançada de imagem térmica para aplicações de medição de temperatura, diagnósticos de
manutenção predial e localização de patologias ocultas;

3.5.4.2. Qualidade e Resolução de Imagem: Resolução térmica nativa não inferior a 96 x 96 pixels, não
sendo considerada para esse fim a resolução obtida por interpolação ou processamento de imagem.
Câmera visual integrada com resolução a partir de 640 x 480 pixels. Sensibilidade térmica (NETD) igual ou
inferior a 60 mK medido a 25 °C, com frequência de atualização de imagem de no mínimo 25 Hz;

3.5.4.3. Parâmetros Ópticos e de Medição: Faixa de medição de temperatura operando, no mínimo, no
espectro de -20 °C a 550 °C. Precisão de medição estipulada em ±2 °C ou ±2% em temperatura ambiente
nominal de 25 °C. Relação Distância ao Ponto (D:S) igual ou superior a 15:1. Campo de Visão (FOV) de,
no mínimo, 37° em cada eixo (horizontal e vertical), com distância de foco livre a partir de 0,1 metro;

3.5.4.4. Interface, Modos e Alarmes: Tela de visualização LCD de no mínimo 2,4 polegadas com resolução
mínima de 240 x 320 pixels. Modos de imagem contendo as opções Térmica, Visual e Fusão,
disponibilizando múltiplas paletas de cores. O sistema deve realizar medições com predefinições de ponto
central, máximo e mínimo, e incluir recursos de detecção inteligente/alarmes para patologias específicas
da construção civil, como vazamentos de água e falhas de isolação, sendo obrigatório recurso dedicado à
detecção de vazamentos de água e umidade (modo ou predefinição de cena específica, ou alarme
isotérmico com destaque em cor da faixa de temperatura configurada), operante na visualização ao vivo, e
alarme configurável de temperatura alta e baixa;

3.5.4.5. Recursos Físicos e Armazenamento: Armazenamento em memória interna ou cartão de, no
mínimo, 4 GB, permitindo o salvamento de imagens em formato radiométrico e vídeos em formato padrão;
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3.5.4.6. Alimentação e Robustez: Bateria recarregável de íon-lítio com interface de comunicação e
carregamento via cabo USB, possuindo autonomia de operação  mínima de 6 horas. O corpo do
equipamento deve atestar grau de proteção IP54 contra poeira e respingos e suportar testes de queda de
até 2 metros de altura.

3.5.4.7. Software: Fornecimento, sem custo adicional, de software ou aplicativo do fabricante para análise
das imagens radiométricas e emissão de relatórios de inspeção.

3.5.4.8.  Referência de padrão e qualidade: HIKMICRO Eco-V, ou similar/equivalente..

3.5.5. ITEM 5: Bolsa para Ferramentas

3.5.5.1. Natureza do Equipamento: Bolsa para ferramentas;

3.5.5.2. Material de Confecção: Confeccionada em   lona, náilon ou poliéster de alta resistência, com
costuras reforçadas;

3.5.5.3. Dimensões: Dimensões aproximadas de 400 milímetros de comprimento, por200 a 250 milímetros
de largura e 250 a 300 milímetros de altura;

3.5.5.4. Base da Estrutura: Fundo rígido reforçado e impermeável, em plástico, material emborrachado ou
em couro ou em polímero de alta resistência contra umidade e perfurações;

3.5.5.5. Organização: Dotada de no mínimo 15 (quinze) bolsos e divisões internas e externas para
organização de ferramentas manuais;

3.5.5.6. Alças de Transporte: Alça de mão reforçada em fita de náilon ou poliéster, com capacidade de
carga mínima de 10 kg;

3.5.5.7. Fechamento: Zíper reforçado de alta durabilidade;

3.5.5.8. Referência de padrão e qualidade: Vonder BL-016 (Ref. 35.40.402.030), ou similar/equivalente.

3.5.6. ITEM 6: Jogo de Chaves de Fenda e Phillips Isoladas

3.5.6.1. Natureza do Equipamento: Jogo de chaves de fenda e Phillips isoladas para tensão de até 1.000 V
em Corrente Alternada;

3.5.6.2. Composição e Dimensões Mínimas: O kit deve ser composto por, no mínimo, 6 peças em medidas
variadas, devendo conter obrigatoriamente chaves de fenda chata nas medidas aproximadas de 1/8x3
polegadas (3x75 mm), 3/16x4 polegadas (5x100 mm) e 1/4x6 polegadas (6x150 mm), além de chaves tipo
Phillips nos tamanhos PH0, PH1 e PH2;

3.5.6.3. Material e Acabamento: Hastes confeccionadas em aço cromo-vanádio temperado, ou liga
equivalente, de alta resistência com acabamento anticorrosivo (ponta fosfatizada ou equivalente), e pontas
com dimensões conforme ISO 2380 (fenda) e ISO 8764 (Phillips);

3.5.6.4. Segurança e Isolação: Isolação elétrica  fabricada e ensaiada individualmente conforme a norma
IEC 60900, com a marcação normativa (símbolo do duplo triângulo, "1000 V", marca do fabricante e ano
de fabricação) gravada em cada ferramenta, comprovada por certificado de organismo reconhecido ou
declaração de conformidade do fabricante, atendendo aos requisitos da norma de segurança NR 10;

3.5.6.5. Empunhadura: Cabos ergonômicos com excelente aderência;

3.5.6.6. Referência de padrão e qualidade: Tramontina PRO VDE (Ref. 44315/406), ou similar/equivalente
que atenda às exigências normativas.

3.5.7. ITEM 7: Jogo de Chaves Sextavadas tipo L
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3.5.7.1. Natureza do Equipamento: Jogo de chaves sextavadas tipo L;

3.5.7.2. Composição e Dimensões: Composto por, no mínimo, 9 peças com medidas em milímetros,
devendo conter obrigatoriamente as dimensões de 1,5 mm; 2 mm; 2,5 mm; 3 mm; 4 mm; 5 mm; 6 mm; 8
mm e 10 mm;

3.5.7.3. Material e Acabamento: Confeccionadas em aço cromo-vanádio temperado, ou liga equivalente,
de alta resistência mecânica, com acabamento superficial anticorrosivo fosfatizado, niquelado ou oxidado;

3.5.7.4. Precisão: Perfil sextavado com tolerância dimensional precisa e resistência ao torque conforme a
norma ISO 2936, para evitar o arredondamento dos parafusos durante a operação;

3.5.7.5. Referência de padrão e qualidade: Gedore (Ref. 42-9M), ou similar/equivalente.

3.5.8. ITEM 8: Jogo de Ferramentas Manuais com 110 Peças

3.5.8.1. Natureza do Equipamento: Jogo de ferramentas manuais composto por no mínimo 110 peças,
acondicionado em maleta, destinado a aplicações diversificadas de manutenção predial, reparos e
montagens;

3.5.8.2. Composição e Dimensões Mínimas: Composto obrigatoriamente por 03 alicates (01 bomba d'água
entre 9,5" e 10", 01 bico meia-cana de 6" a 8" e 01 corte diagonal de 6"); 04 chaves manuais (02 de fenda
e 02 Phillips); 11 chaves combinadas variando de 8 mm a 19 mm; 08 chaves hexagonais; 01 catraca
reversível de 10" (encaixe 1/2"); 15 soquetes sextavados de 1/2" variando de 10 mm a 27 mm; 02 soquetes
de vela (16 mm e 21 mm); 01 cabo T e extensões de 1/2"; 01 catraca reversível de 6" (encaixe 1/4"); 11
soquetes sextavados de 1/4" variando de 4 mm a 14 mm; extensões diversas, adaptadores, juntas
universais e 40 bits de parafusamento variados com encaixe de 1/4";

3.5.8.3. Material e Acabamento: Ferramentas metálicas confeccionadas  em aço cromo-vanádio (Cr-V)
(chaves, soquetes, alicates e extensões), admitindo-se aço S2 para os bits. Cada ferramenta deverá trazer
gravadas a marca do fabricante e a medida. Chaves combinadas, soquetes e encaixes com dimensões
conforme as normas ISO/DIN aplicáveis;

3.5.8.4. Ergonomia e Acondicionamento: Cabos dos alicates, catracas e chaves manuais com revestimento
anatômico e antideslizante. O conjunto deve ser fornecido em maleta plástica resistente a impactos,
contendo berços perfeitamente moldados e identificação visual das medidas para acomodação precisa e
imobilização de cada peça durante o transporte;

3.5.8.5. Referência de padrão e qualidade: LITH (Ref. LT2050) ou VONDER (Ref. 35.99.110.105), ou
similar/equivalente.

3.6. Todos os bens fornecidos deverão estar cobertos por garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos
de fabricação ou falhas prematuras de material, contados do recebimento definitivo. Para os itens 1 a 4
(instrumentos de medição e diagnóstico), o fabricante deverá dispor de rede de assistência técnica autorizada no
Brasil, a ser indicada na proposta.

3.7. A proposta deverá indicar, para cada item, a marca e o modelo ofertados. A comprovação do atendimento
às especificações será feita preferencialmente por catálogo, ficha técnica ou manual do fabricante, admitidos
documentos em língua estrangeira acompanhados de tradução livre dos trechos pertinentes. Na ausência ou
insuficiência desses documentos, a Administração poderá realizar diligência, nos termos do art. 64 da Lei nº
14.133/2021, inclusive mediante consulta ao sítio eletrônico do fabricante. Não será considerada suficiente,
isoladamente, a mera reprodução, pelo fornecedor, da descrição constante deste Termo de Referência.

3.8. A Administração poderá exigir do fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar a apresentação
de amostra de qualquer item, no prazo de até 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 17, § 3º, e do art. 41, inciso
II, da Lei nº 14.133, de 2021. A amostra será avaliada pela Coordenadoria de Engenharia quanto à
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conformidade com as especificações, ao acabamento, à ausência de folgas e rebarbas, às marcações exigidas
(medidas, categoria de segurança e isolação) e ao funcionamento, sendo recusada a proposta cuja amostra não
atenda a qualquer desses critérios. A amostra aprovada poderá ser computada na entrega.

3.9. Os itens deverão ser obrigatoriamente acompanhados de manual técnico ou de instruções em português,
contendo diretrizes de configuração, operação, calibração, procedimentos de segurança e contatos da rede de
assistência técnica.

3.10. Quando da disputa, a empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar,
obrigatoriamente em arquivo zipado, os catálogos técnicos ou fichas técnicas do fabricante de todos os bens
ofertados.

3.11. O envio do arquivo zipado tem a finalidade de possibilitar à Coordenadoria de Engenharia a conferência
exata e inequívoca das especificações, certificações (IEC 61010, IEC 60900 e demais normas indicadas) e
características físicas contidas na proposta. A não apresentação dos catálogos nos moldes exigidos, ou a
constatação de desconformidade técnica, ensejará a recusa da proposta.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, deverão
ser atendidos os seguintes requisitos:

4.1.1. O fornecedor deverá orientar o órgão contratante quanto ao descarte ambiental adequados
dos equipamentos adquiridos, observando as diretrizes da logísticas reversa e responsabilidade
compartilhada pelo ciclo de vida do produto.

4.1.2. A contratada deverá observar as diretrizes de sustentabilidade durante a entrega do item,
comprometendo-se a realizar o descarte adequado de resíduos gerados, tais como plásticos,
embalagens e demais materiais inservíveis, em local apropriado e licenciado, conforme a
legislação ambiental vigente.

4.1.3. Sem prejuízo da segurança e do desempenho, o fornecimento deverá atender às seguintes
exigências ambientais vinculadas ao objeto:

4.1.3.1. Embalagens minimizadas, adequadas à proteção do produto, recicláveis ou
reutilizáveis, com identificação do material para segregação correta.

4.1.4. Os itens deverão ser confeccionados, sempre que a tecnologia de fabricação permitir, com
insumos atóxicos e biodegradáveis. Para o cumprimento da legislação ambiental, ao final da vida
útil dos equipamentos eletrônicos e de seus respectivos componentes de alimentação, o
fornecedor deverá indicar a viabilidade e os canais de logística reversa aplicáveis, garantindo o
descarte ambientalmente adequado dos ativos.

Garantia da Contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da Nota
de  Empenho, em remessa única.

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Pateo do Colégio nº 184, 3º Andar, Bairro:
Centro, CEP: 01016-040 - São Paulo/SP, de Segunda a Sexta-Feira em horário comercial
compreendido das 08:00 às 17:00, mediante agendamento prévio via e-mail a ser encaminhado aos
endereços: engenharia@justica.sp.gov.br, felipegustavo@sp.gov.br e giselleroque@sp.gov.br.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor).

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. Obrigações do Contratada:

I - Fornecer os materiais, equipamentos e itens de proteção de acordo com as condições,
especificações e quantitativos estipulados neste Termo de Referência e seus Anexos;

II – Entregar os materiais nos prazos e locais definidos pela CONTRATANTE, devidamente
acondicionados, embalados e identificados, garantindo sua integridade até o recebimento
definitivo;

III – Responsabilizar-se integralmente pelos custos de transporte, carga, descarga, seguros,
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas decorrentes da execução do
objeto;

IV – Assegurar que os materiais fornecidos atendam aos padrões de qualidade e desempenho
exigidos, substituindo, no prazo estipulado, aqueles que apresentarem defeitos, vícios ou
desconformidade com as especificações;

V – Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação
exigidas no processo licitatório;

VI – Permitir e facilitar a fiscalização pela CONTRATANTE, prestando todas as informações e
esclarecimentos solicitados, bem como atendendo prontamente às determinações do fiscal da
contratação;

VII – Emitir corretamente os documentos fiscais correspondentes ao fornecimento realizado,
conforme a legislação vigente;

VIII – Cumprir as exigências relacionadas à garantia dos materiais, assistência técnica e suporte,
quando solicitado;



12 de 21

IX – Observar as normas ambientais e de sustentabilidade;

 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se
quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 17, inciso IV).

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).
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Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do
Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos
do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção
do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 16, inciso IX).

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso
VII e parágrafo único).

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o
inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 05 (cinco) dias úteis .

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético- profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como, caso aplicáveis:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
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d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante.

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como
a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608,
de 2023).

7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal
ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de
2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento



16 de 21

7.20.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.21. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais–
CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros
estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.23. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por
lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções
não realizadas em meses anteriores.

7.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o
disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será realizado com entrega imediata.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante
a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:

a)    Sicaf; 

b)       Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-
Geral da União ( ); https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta

c)    Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (
);https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
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d)       Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm

);/consultar_requerido.php

e)       Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (
);http://www.esancoes.sp.gov.br

f)     Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.
); etce.sp.gov.br/apenados

g)    Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a
Lei nº 10.522, de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alínea “c”, do art. 13 da Lei
Complementar nº 225, de 2026.

8.4. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da
subdivisão anterior será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta
condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se
encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele
abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes a CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas obrigações.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções
subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica
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8.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.15. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

8.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

8.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.23. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos,
na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

8.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
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8.26.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação - ICMS do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.27. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em
relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.28. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.29. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de
empresário individual ou sociedade empresária;

Qualificação Técnica

8.30. Para fins de habilitação neste procedimento, não haverá exigência de qualificação técnica.

Outras comprovações

8.31. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que não possui
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

Tratando-se de consórcio:

8.32. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos
consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Designação do consórcio e sua composição;

b) Finalidade do consórcio;

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência
contratual;

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os
consorciados;

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações
específicas;

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo
consórcio, tanto na fase do procedimento de dispensa eletrônica quanto na de execução do
contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao
objeto da contratação;

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter
poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos
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os demais atos necessários à participação na dispensa eletrônica e execução do objeto
contratado, sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração;

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição
modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do
objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta
subdivisão.

8.32.1. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a
constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição;

8.32.2. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação
jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para
efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será
observado o disposto no inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.32.3. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio;

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DE CONTRATAÇÃO

9.1. O Valor total estimado da contratação e de: R$ 3.598,78 (três mil quinhentos e noventa e
,oito reais e setenta e oito centavos)   conforme custos unitários constantes no item 1.1 deste

Termo. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto
estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Estado.

No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/Unidade: [170102 - Coordenadoria Geral da Administração];

II - Fonte de Recursos: [150.010.001 - Tesouro do Estado];

III - Programa de Trabalho: [14.122.1730.6219.0000];

IV- Elemento de Despesa: GRUPO 1 - [449052 - Equipamentos e Material Permanente]
e [339030 - Materiais de Consumo] ;

V - Plano Interno: [000.000.0100].

10.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s)
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

FELIPE FERNANDES GUSTAVO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 05/10/2026 às 11:54:57.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANEXO III 
(Modelo de planilha de proposta) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III.1 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

(em papel timbrado do fornecedor) 

Dispensa Eletrônica nº 41/2026 (UASG 990136) 

Data da sessão: 

Horário de abertura: 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: Menor preço  

Objeto da Licitação: Aquisição de materiais permanentes necessários para 
execução de manutenção nos prédios administrados pela Secretaria da Justiça e 
Cidadania – SJC. 

Observação: Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do 
catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, 
prevalecem as disposições do Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO DE OBJETO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

MARCA / 
MODELO 

QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Detector de tensão elétrica sem contato, 
formato de bolso, por detecção de campo 
elétrico através da isolação, sem contato 
direto com o condutor. Faixa de detecção 
de, no mínimo, 90 V CA a 1.000 V CA, em 
frequência de 50/60 Hz, no mínimo. 
Indicação simultânea visual (LED) e 
sonora 
de presença de tensão. Indicação visual 
de 
funcionamento (autoteste), contínua ou 
periódica, da integridade do circuito e da 
bateria. Categoria de segurança mínima 
CAT IV 1.000 V, conforme IEC 61010, 
comprovada por certificado de organismo 
reconhecido ou declaração de 
conformidade do fabricante com relatório 
de 
ensaio. Grau de proteção mínimo IP 40. 
Operação na faixa de -10 °C a 50 °C, no 
mínimo. Alimentação por 02 (duas) pilhas 
tipo AAA, fornecidas. 
 
Referência de padrão e qualidade: Fluke 
1AC-II, ou similar/equivalente. 

Unidade 

  

1     

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



2 

Alicate amperímetro digital portátil, 
compacto e ergonômico. Corrente 
alternada 
(CA) de, no mínimo, 400,0 A. Tensão CA e 
CC de, no mínimo, 600 V. Resistência de, 
no mínimo, 4.000 Ω. Teste de 
continuidade 
com aviso sonoro para valores de até 70 
Ω. 
Visor com iluminação de fundo (backlight) 
e 
retenção de leitura (Data Hold). Abertura 
da 
garra de, no mínimo, 30 mm. Taxa de 
atualização da tela superior a 2 vezes por 
segundo. Categoria de segurança CAT IV 
300 V e CAT III 600 V, conforme IEC 
61010, comprovada por certificado de 
organismo reconhecido ou declaração de 
conformidade do fabricante com relatório 
de 
ensaio. Pontas de prova com categoria de 
segurança igual ou superior à do 
instrumento. Alimentação por pilhas 
comuns (tipo AA ou AAA). Operação de 0 
° 
C a 40 °C, ou intervalo mais amplo. 
 
Referência de padrão e qualidade: Fluke 
302+, ou similar/equivalente. 

Unidade 

  

1     

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

3 

Câmera de inspeção e endoscopia 
industrial para tubulações, dutos, 
estruturas 
e locais de difícil acesso, com tela própria 
integrada (não serão aceitos modelos que 
dependam de smartphone, tablet ou 
computador para visualização). Sonda 
semirrígida, que mantenha a forma dada 
pelo operador, com comprimento mínimo 
de 10 metros. Cabeça da câmera com 
diâmetro máximo de 8,5 mm, com no 
mínimo 6 LEDs de brilho ajustável. 
Cabeça 
e sonda com grau de proteção mínimo 
IP67. Tela colorida IPS ou equivalente, de 
no mínimo 2,8 polegadas. Resolução de 
foto e vídeo de, no mínimo, 1280 x 720 
pixels, com ângulo de visão próximo a 70°. 
Gravação em cartão de memória, com 
fornecimento de cartão microSD de no 
mínimo 16 GB. Bateria recarregável 
integrada (entrada 5 V). Menu com idioma 
português. 
 
Sem indicação de marca de referência: o 
atendimento será aferido pela 

Unidade 

  

1     

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



documentação do fabricante (itens 3.7 e 
3.10). 

  

  

  

  

  

  

  

  

4 

Câmera termográfica (termovisor) portátil 
para medição de temperatura e 
diagnósticos de manutenção predial e 
elétrica. Resolução térmica nativa de, no 
mínimo, 96 x 96 pixels (não considerada a 
resolução obtida por interpolação). 
Câmera 
visual integrada de, no mínimo, 640 x 480 
pixels. NETD igual ou inferior a 60 mK a 
25 ° 
C. Frequência de imagem de, no mínimo, 
25 Hz. Faixa de medição de, no mínimo, 
-20 °C a 550 °C, com precisão de ±2 °C ou 
±2%. Relação D:S igual ou superior a 
15:1. 
Campo de visão de, no mínimo, 37° em 
cada eixo (horizontal e vertical), com foco 
livre a partir de 0,1 m. Tela de, no mínimo, 
2,4 polegadas e 240 x 320 pixels. Modos 
Térmico, Visual e Fusão, com múltiplas 
paletas. Medição de ponto central, máximo 
e mínimo e alarme configurável de 
temperatura alta e baixa. Recurso 
dedicado 
à detecção de vazamentos de água e 
umidade (modo ou predefinição de cena 
específica, ou alarme isotérmico com 
destaque em cor da faixa de temperatura 
configurada), operante na visualização ao 
vivo. Armazenamento interno ou em 
cartão 
de, no mínimo, 4 GB, com imagens 
radiométricas e vídeo em formato padrão. 
Bateria recarregável de íon-lítio com 
carregamento USB e autonomia mínima 
de 
6 horas. Grau de proteção IP54 e 
resistência a queda de 2 m. Software de 
análise e relatórios do fabricante, sem 
custo 
adicional. 
 
Referência de padrão e qualidade: 
HIKMICRO Eco-V, ou similar/equivalente. 

Unidade 

  

1     

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



  

  

5 

Bolsa para ferramentas em lona, náilon ou 
poliéster de alta resistência, com costuras 
reforçadas. Dimensões aproximadas de 
400 mm de comprimento, 200 a 250 mm 
de 
largura e 250 a 300 mm de altura. Fundo 
rígido, reforçado e impermeável, em 
plástico, material emborrachado, couro ou 
polímero de alta resistência. No mínimo 15 
(quinze) bolsos e divisões, internos e 
externos. Alças de mão reforçadas, em fita 
de náilon ou poliéster. Capacidade de 
carga 
mínima de 10 kg. Zíper reforçado de alta 
durabilidade. 
 
Referência de padrão e qualidade: Vonder 
BL-016 (Ref. 35.40.402.030), ou similar 
/equivalente. 

Unidade 

  

1     

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

6 

Jogo de chaves de fenda e Phillips 
isoladas 
para tensão de até 1.000 V CA, com no 
mínimo 6 peças: fenda chata nas medidas 
aproximadas de 1/8x3" (3x75 mm), 
3/16x4" 
(5x100 mm) e 1/4x6" (6x150 mm), e 
Phillips 
PH0, PH1 e PH2. Hastes em aço cromo- 
vanádio temperado, ou liga equivalente, 
com ponta fosfatizada ou acabamento 
anticorrosivo equivalente; pontas conforme 
ISO 2380 (fenda) e ISO 8764 (Phillips). 
Isolação fabricada e ensaiada 
individualmente conforme IEC 60900, com 
marcação normativa (duplo triângulo, 
"1000 
V", marca do fabricante e ano de 
fabricação) em cada peça, comprovada 
por 
certificado de organismo reconhecido ou 
declaração de conformidade do fabricante, 
atendendo à NR 10. Cabos ergonômicos 
com boa aderência. 
 
Referência de padrão e qualidade: 
Tramontina PRO VDE (Ref. 44315/406) ou 
Gedore (Ref. 150-160NR), ou similar 
/equivalente. 

Unidade 

  

1     

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



  

  

7 

Jogo de chaves sextavadas (Allen) tipo L 
com no mínimo 9 peças em milímetros: 
1,5; 
2; 2,5; 3; 4; 5; 6; 8 e 10 mm. Aço cromo- 
vanádio temperado, ou liga equivalente, 
de 
alta resistência mecânica, com 
acabamento 
anticorrosivo (fosfatizado, niquelado ou 
oxidado). Perfil sextavado com dimensões 
e resistência ao torque conforme ISO 
2936. 
 
Referência de padrão e qualidade: Gedore 
(Ref. 42-9M), ou similar/equivalente. 

Unidade 

  

1     

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

8 

Jogo de ferramentas com no mínimo 110 
peças, em maleta plástica resistente a 
impactos, com berços moldados e 
identificação das medidas. Composição 
mínima: 03 alicates (01 bomba d'água 
entre 
9,5" e 10", 01 bico meia-cana de 6" a 8" e 
01 corte diagonal de 6"); 04 chaves (02 de 
fenda e 02 Phillips); 11 chaves 
combinadas 
de 8 mm a 19 mm; 08 chaves hexagonais; 
01 catraca reversível de 10" (encaixe 
1/2"); 
15 soquetes sextavados de 1/2" (10 mm a 
27 mm); 02 soquetes de vela (16 mm e 21 
mm); 01 cabo T e extensões de 1/2"; 01 
catraca reversível de 6" (encaixe 1/4"); 11 
soquetes sextavados de 1/4" (4 mm a 14 
mm); extensões, adaptadores, juntas 
universais e 40 bits variados de 1/4". 
Chaves, soquetes, alicates e extensões 
em 
aço cromo-vanádio (Cr-V); bits em Cr-V ou 
aço S2. Marca do fabricante e medida 
gravadas em cada ferramenta. Dimensões 
conforme normas ISO/DIN aplicáveis (ex.: 
ISO 3318, ISO 2725 e ISO 1174). 
 
Referência de padrão e qualidade: LITH 
(Ref. LT2050) ou VONDER (Ref. 
35.99.110.105), ou similar/equivalente. 

Unidade 

  

1     

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



 

Valor por extenso: (_______________________________) 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Razão Social: 

CNPJ: 

Insc. Est.: 

Optante pelo Simples Nacional: SIM ( ) NÃO ( ) 

Endereço completo 

E-mail: Telefone: 

Dados bancários: Agência e Conta Corrente (Obrigatoriamente c/c do Banco do 
Brasil) 

Nome do Representante Legal: CPF: 

CONDIÇÕES GERAIS: 

I Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da 
apresentação da proposta; 

II Condições de pagamento: 30 dias corridos. 

Observações: No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral o objeto do contrato. 

 

 

 

VALOR GLOBAL DO GRUPO 
  



  
 

ANEXO III.2 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROPOSTA 

(em papel timbrado do fornecedor) 

Eu, ________________________, portador do CPF nº____________________, representante 

legal do fornecedor (nome empresarial ou denominação), interessado em participar do Aviso de 

Contratação Direta nº ___/2026, Processo n° 019.00003325/2026-19, DECLARO, sob as penas da Lei, 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega da proposta. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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